
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2465065 - SP (2023/0332292-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F H M DE O
ADVOGADOS : LEONARDO MAGALHÃES AVELAR - SP221410

HELIO PEIXOTO JUNIOR - SP374677
GISELA SILVA TELLES - SP391054
JULIANA OLIVEIRA PHELIPPE - SP424544
BEATRIZ ESTEVES - SP450249
PÂMELA GABRIELI VALÓSIO MENDES - SP454401
DANIELA HALPERIN - SP472978
PAULA DEGENSZAJN STOLAR - SP472256

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Interposto recurso impugnando decisão publicada na vigência do 
CPC/2015, e constatada a ausência de instrumento de mandato e 
respectiva cadeia de substabelecimentos outorgando poderes ao 
subscritor da petição dirigida à instância superior, a parte deverá ser 
intimada para regularizar a representação processual, nos termos dos 
arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, sob pena de não conhecimento, 
em conformidade com a Súmula n. 115/STJ.  
2. Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato 
conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso, emitido 
com data posterior à sua insurgência, não tem o condão de suprir o 
vício, sendo o recurso inexistente.  
3. Na espécie, apresentado recurso especial sem a juntada 
da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao respectivo subscritor, a defesa foi intimada para regularizar o 
vício de representação processual, no prazo de 5 dias. 
4. Não obstante tenha sido providenciada a juntada de 
substabelecimento, o instrumento não teve o condão de suprir o vício de 
representação processual, porquanto substabelecido ao advogado 
subscritor do recurso especial somente em data posterior à sua 
interposição.
- A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
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procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes. (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021). No 
mesmo sentido: PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.897.145/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021;  (AgInt no AREsp 
n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Interposto recurso impugnando decisão publicada na vigência do 
CPC/2015, e constatada a ausência de instrumento de mandato e 
respectiva cadeia de substabelecimentos outorgando poderes ao 
subscritor da petição dirigida à instância superior, a parte deverá ser 
intimada para regularizar a representação processual, nos termos dos 
arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, sob pena de não conhecimento, 
em conformidade com a Súmula n. 115/STJ.  
2. Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato 
conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso, emitido 
com data posterior à sua insurgência, não tem o condão de suprir o 
vício, sendo o recurso inexistente.  
3. Na espécie, apresentado recurso especial sem a juntada 
da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao respectivo subscritor, a defesa foi intimada para regularizar o 
vício de representação processual, no prazo de 5 dias. 
4. Não obstante tenha sido providenciada a juntada de 
substabelecimento, o instrumento não teve o condão de suprir o vício de 
representação processual, porquanto substabelecido ao advogado 
subscritor do recurso especial somente em data posterior à sua 
interposição.
- A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 

Documento eletrônico VDA39241077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/11/2023 12:17:29
Código de Controle do Documento: 3ac997fd-cb0d-458a-9b3a-3f9dc365b551



procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes. (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021). No 
mesmo sentido: PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.897.145/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021;  (AgInt no AREsp 
n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo. 

Sustenta o agravante que " foi expedida certidão para saneamento de suposto 

óbice (fl. 197), intimando o AGRAVANTE para regularizar a sua representação 

processual, o que fez devidamente às fls. 201/205" (e-STJ fl. 218).

Alega que, "quando intimado para regularização da representação, o 

AGRAVANTE o fez, apresentando procuração atualizada (fls. 201/205) –  o que não 

implica que os patronos estivessem dotados de poder para atuar apenas a partir da data 

desta atualização, uma vez que os subscritores dos recursos se encontram munidos de 

poderes concedidos pelo AGRAVANTE desde o dia 28 de novembro de 2019" (e-STJ fl. 

221).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-

STJ fls. 237/241).

É o relatório.

 
 

VOTO

A pretensão, contudo, não merece acolhida.

A Presidência desta Corte, em decisão publicada no DJe de 28/9/2023 (e-STJ 

fl.  199) intimou o recorrente a regularizar sua representação processual no prazo legal.

Como consta da decisão agravada, "A parte, embora regularmente intimada 
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para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados na 

procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse momento às fls. 202/204, foram 

outorgados ao advogado apenas em data posterior à interposição tanto do apelo nobre 

quanto do agravo em recurso especial" (e-STJ fl. 209).

Interposto recurso impugnando decisão publicada na vigência do CPC/2015, e 

constatada a ausência de instrumento de mandato e respectiva cadeia de 

substabelecimentos outorgando poderes ao subscritor da petição dirigida à instância 

superior, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação processual, nos 

termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, sob pena de não conhecimento da 

insurgência, em conformidade com a Súmula n. 115/STJ. 

Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 

parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato conferindo poderes ao 

advogado subscritor do recurso, emitido com data posterior à da interposição da 

insurgência, não tem o condão de suprir o vício. 

Na espécie, apresentado recurso especial sem a juntada da procuração e/ou 

cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao respectivo subscritor, a 

defesa foi intimada para regularizar o vício de representação processual, no prazo de 5 

dias.

Não obstante tenha sido providenciada a juntada de substabelecimento, o 

instrumento não teve o condão de suprir o vício de representação processual, porquanto 

substabelecido ao advogado subscritor do recurso especial somente em data posterior à 

sua interposição.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL 
E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ)" 
(PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
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suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

 
Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2465065 - SP (2023/0332292-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F H M DE O
ADVOGADOS : LEONARDO MAGALHÃES AVELAR - SP221410

HELIO PEIXOTO JUNIOR - SP374677
GISELA SILVA TELLES - SP391054
JULIANA OLIVEIRA PHELIPPE - SP424544
BEATRIZ ESTEVES - SP450249
PÂMELA GABRIELI VALÓSIO MENDES - SP454401
DANIELA HALPERIN - SP472978
PAULA DEGENSZAJN STOLAR - SP472256

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

VOTO-VOGAL

Acompanho o relator, mas apresento ressalva de entendimento porque entendo 

pela possibilidade da regularização da procuração de forma superveniente à prática do ato 

processual, em atenção aos princípios da primazia do julgamento de mérito e da 

instrumentalidade das formas.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0332292-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.465.065 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00337624120228260000  15048124720198260001  337624120228260000

EM MESA JULGADO: 21/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F H M DE O 
ADVOGADOS : LEONARDO MAGALHÃES AVELAR  - SP221410 

 HELIO PEIXOTO JUNIOR  - SP374677 
 GISELA SILVA TELLES  - SP391054 
 JULIANA OLIVEIRA PHELIPPE   - SP424544 
 BEATRIZ ESTEVES  - SP450249 
 PÂMELA GABRIELI VALÓSIO MENDES  - SP454401 
 DANIELA HALPERIN  - SP472978 
 PAULA DEGENSZAJN STOLAR  - SP472256 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Posse Sexual Mediante Fraude

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F H M DE O 
ADVOGADOS : LEONARDO MAGALHÃES AVELAR  - SP221410 

 HELIO PEIXOTO JUNIOR  - SP374677 
 GISELA SILVA TELLES  - SP391054 
 JULIANA OLIVEIRA PHELIPPE   - SP424544 
 BEATRIZ ESTEVES  - SP450249 
 PÂMELA GABRIELI VALÓSIO MENDES  - SP454401 
 DANIELA HALPERIN  - SP472978 
 PAULA DEGENSZAJN STOLAR  - SP472256 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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